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a construção de instrumentos de pesquisa em arquivos  
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in archives 
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Resumo: As instituições arquivísticas tem na atualidade novas e diferentes possibilidades de divulgação e acesso aos seus conjuntos 

documentais. A tarefa de dar visibilidade e possibilitar ao usuário conhecer os fundos documentais é fundamental no processo de 

democratização da informação. Tem por objetivo analisar os elementos presentes nas normas ISDIAH e ISAAR (CPF) que podem 

ser integrados em um instrumento de pesquisa Guia. Esse estudo caracteriza-se como exploratório e bibliográfico. Como resultados, 

verificou-se que, quando a ISAAR(CPF) representa o registro de autoridade para entidade coletiva, as áreas de Identificação e 

Descrição podem ser utilizadas em conjunto com as áreas de Identificação, Contato, Descrição, Acesso e Serviços da ISDIAH. Esse 

conjunto de áreas das duas normas complementam-se, o que possibilita uma integração e a construção da parte introdutória do Guia, 

que fornece informações gerais e contextuais da instituição custodiadora. Partindo da representação dessas informações, pode-se 

avançar na caracterização dos fundos documentais integrantes desse arquivo, também um objetivo do Guia.  

Palavras-chave: Instrumentos de pesquisa. Guia. ISAAR(CPF). ISDIAH. 

 

Abstract: Archival institutions have new and different possibilities of dissemination and access to their documentary sets. The task 

of giving visibility and enabling the user to know the documentary funds is fundamental in the process of democratization of 

information. It aims to analyze the elements present in the ISDIAH and ISAAR (CPF) standards that can be integrated in a Guide 

Finding Aid. This study is characterized as exploratory and bibliographic. As results, it was verified that, when ISAAR (CPF) 

represents the registration of authority for collective entity, the Identification and Description areas can be used in conjunction with 

ISDIAH's Identification, Contact, Description, Access and Services areas. This set of areas of the two standards complement each 

other, which enables an integration and construction of the introductory part of the Guide, which provides general and contextual 

information of the custodial institution. Based on the representation of this information, we can advance in the characterization of the 

documentary resources that are part of this archive, also an objective of the Guide. 

Keywords: Finding Aid. Guide. ISAAR(CPF). ISDIAH. 

 

 

1 Introdução 

As instituições arquivísticas tem na atualidade nova e 

diferentes possibilidades de divulgação e acesso aos 

seus conjuntos documentais. A tarefa de dar 

visibilidade e possibilitar ao usuário conhecer os 

fundos documentais é fundamental no processo de 

democratização da informação. Os arquivistas têm um 

papel social que perpassa os processos técnicos e 

possibilita a ampliação do acesso e da compreensão 

dos conjuntos documentais sob custódia de instituições 

públicas e privadas. Esse papel vai além da aplicação 

de metodologias e processos técnicos, mas não 

prescinde deles. A atividade de descrição arquivística, 

que cria representações relevantes dos conjuntos 

documentais, algumas vezes restringe-se à aplicação 

pura de normas técnicas. A contextualização no uso de 

normas técnicas, promovendo adaptações de acordo 

com os objetivos, é fundamental. Acredita-se que a 

normalização proporciona maior consistência e 

desenvolvimento teórico e metodológico a qualquer 

área do conhecimento, não é diferente com a 

arquivologia. Nesse sentido, trataremos aqui 

especificamente das normas técnicas ISDIAH – Norma 

Internacional para Descrição de Instituições com 

Acervo Arquivístico e a ISAAR (CPF) - Norma 

internacional de registro de autoridade arquivística para 

entidades coletivas, pessoas e famílias. De que forma 

as normas ISDIAH e ISAAR(CPF) podem ser 

utilizadas em conjunto  na construção do instrumento 

de pesquisa Guia? 

Esse estudo caracteriza-se como exploratório e 

bibliográfico. Tem por objetivo analisar os elementos 

presentes nas normas ISDIAH e ISAAR (CPF) que 

podem ser integrados em um Guia. 
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2 Descrição Arquivística 

A partir da criação da estrutura classificatória, a 

Descrição Arquivística é estruturada, respeitando-se as 

relações estabelecidas. Assim, a classificação fornece a 

base, plano de classificação, sobre a qual a descrição 

arquivística é desenvolvida. Ao analisar a origem da 

palavra 'Descrição', Duranti (1993, tradução nossa) 

explica que deriva do Latim e  significa “cópia, design, 

traço, delimitação ou classificação” e, 

etimologicamente, descrição deriva da preposição 'de' e 

do verbo 'escrever', o que significa 'escrever sobre' (to 

write about). Segundo a autora supracitada (1993, p.47, 

tradução nossa), o termo 'descrição arquivística', 

literalmente, significa escrever sobre materiais de 

arquivo, e abrange as ideias de representação, 

identificação e organização.  

Duranti (1993) analisa a atividade que podemos 

nomear descrição ao longo do tempo. É possível 

constatar a existência na Grécia e Roma Antiga, de 

listas para controle dos materiais, com fins de 

organização e administração. Citando Lodolini (1987), 

Duranti (1993, p.49), diz que essas listas serviam à 

função de “Memória perpétua”, um conceito jurídico 

que diz que os documentos preservados em arquivos 

são autênticos e evidências permanentes de ações 

passadas. Bonal Zazo (2001) aponta diversas 

definições para o termo Descrição Arquivística, e 

divide os conceitos em antes e depois da normalização. 

No seu desenvolvimento técnico, especialmente na 

década de 1980, havia uma carência de normas e 

padrões para essa atividade, com a justificativa da 

unicidade do documento arquivístico, as normas 

técnicas vinham sendo deixadas de lado e sendo 

perpetuadas práticas descritivas idiossincráticas 

(WEBER, 1989). No período anterior às normas (até 

aproximadamente a década de 80), segundo o autor 

supracitado, a maioria das obras definem a descrição a 

partir de três elementos básicos: a atividade 

desenvolvida (resumo, elementos do documento), o 

resultado (instrumentos de pesquisa) e o objetivo da 

descrição (facilitar o acesso ao conteúdo), as duas 

últimas são mais frequentes na literatura. Em função da 

importância dada ao resultado ou ao objetivo, 

distinguem-se dois conceitos predominantes: um que 

equipara a operação de descrever ao desenvolvimento 

de instrumentos de pesquisa, e o segundo que considera 

a descrição como a atividade destinada a representação 

dos documentos. A equiparação da DA com os 

instrumentos de pesquisa já aparece no Manual dos 

Holandeses, como é conhecida a obra dos autores 

Muller, Feith e Fruin (1973), que não a tratam como 

uma operação, mas como a própria elaboração desses 

materiais, visando a recuperação, embora já enumerem 

uma série de regras a serem seguidas e, posteriormente, 

adotadas na atividade de descrição. 

A área da Arquivologia segue essa definição, sem 

diferenças na literatura em relação ao conceito de 

Descrição Arquivística nesse período. Segundo Bonal 

Zazo (2001), um dos autores que entende a descrição 

como o desenvolvimento de instrumentos de pesquisa é 

Theodore Schellenberg, que define a DA como o 

conjunto de atividades desenvolvidas com a finalidade 

de elaborar instrumentos de pesquisa. Esse conceito foi 

bastante influente na literatura até a década de 90.  

Schellenberg (2009) na sexta edição (terceira 

reimpressão) de seu clássico, 'Arquivos modernos: 

princípios e técnicas', mesmo não apresentando a 

atividade de descrição de forma autônoma em relação 

aos instrumentos de pesquisa, já apresenta a separação 

entre a atividade e seu produto, dizendo que 
 

Ao realizar esse trabalho [Descrição Arquivística],  o 

arquivista se inteira da procedência2, do conteúdo, do 

arranjo e do valor dos papéis. Esses dados são por ele 

registrados em instrumento de busca que servem a 

um duplo propósito: a) tornar os papéis conhecidos às 

pessoas que possam vir a se interessar pelos mesmos; 

e b) facilitar ao arquivista a 

pesquisa.(SCHELLENBERG, 2009, p.313) 

Na Espanha, o Dicionário de Terminologia 

Arquivística (DICCIONARIO, 1995) estabelece a 

descrição como a fase do tratamento arquivístico 

destinada à elaboração dos 'instrumentos de consulta', 

para facilitar o conhecimento e acesso aos fundos 

documentais e coleções de arquivos.  

A descrição vista como representação dos documentos, 

e não como seu resultado  (instrumentos de pesquisa), é 

definida por Heredia Herrera  (1991, p.300) como 
 

La descripción es el puente que comunica el 

documento con los usuarios. En la cabeza del puente 

está el archivero que realiza uma tarea de análisis que 

supone identificación, lectura, resumen e indización 

que transmite al usuario para que éste inicie la 

recuperación en sentido inverso a partir de los 

índices.  

Heredia Herrera (1991, p. 299) ressalta que, “Resulta 

curiosa la falta de definiciones en los Manuales más 

divulgados (Francia, Canadá, Italia)” e atribui a 

Theodore Schellenberg o uso do termo descrição para 

se referir às atividades que o arquivista desenvolve para 

elaborar instrumentos de pesquisa, que facilitam, 

segundo a autora,o acesso aos fundos documentais e/ou 

documentos específicos. 

A norma ISAD (G), na sua 2ª edição de 2000, 

sedimenta o entendimento dos instrumentos de 

pesquisa como produtos da Descrição Arquivística: 

 

A elaboração de uma acurada representação de uma 

unidade de descrição e suas partes componentes, caso 

existam, por meio da extração, análise, organização e 

registro de informação que sirva para identificar, 

gerir, localizar e explicar documentos de arquivo e o 
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contexto e o sistema de arquivo que os produziu. 

(INTERNATIONAL COUNCIL ON ARCHIVES, 

2000, p.4) 

Além disso, a norma ISAD (G) caracteriza essa 

atividade como um processo de organização e 

representação da informação.  

Assim, nesse trabalho entendemos os instrumentos de 

pesquisa como produtos do processo de organização e 

representação da informação que ocorre na atividade de 

Descrição Arquívistica. 
 

2.1 Instrumentos de Pesquisa 

Os instrumentos de pesquisa são ferramentas que tem a 

função de orientar o acesso, a consulta e a divulgação 

do acervo por meio da sistematização das informações 

de descrição, que quando organizadas de maneira 

lógica, o constituem. 

 

Os instrumentos de descrição documental 

fundamentais que são confeccionados pelo arquivista 

constituem a ponta de lança da arquivística. 

Permitern a cornunicação da informação orgânica no 

seio da organização junto dos utilizadores. 

(ROUSSEAU E COUTURE, 1998, p. 137) 

 

Dessa forma, os instrumentos de pesquisa representam 

a estrutura do arquivo e de seus conjuntos documentais, 

proporcionando a comunicação entre esses dois 

mundos: o arquivo e o seu usuário. Para Lopez (2002, 

p.10), os instrumentos de pesquisa têm a função de 

orientar a consulta, determinando quais são e onde 

estão os documentos descritos. 

De acordo com o Dicionário Brasileiro de 

Terminologia Arquivística (ARQUIVO NACIONAL 

(BRASIL), 2005, p.108), instrumento de pesquisa é o 

“meio que permite a identificação, localização ou 

consulta a documentos ou a informações neles 

contidas. Expressão normalmente empregada em 

arquivos permanentes”.  

Para Bellotto (2006, p. 180), instrumentos de pesquisa 

são “obras de referência que identificam, resumem e 

localizam, em diferentes graus e amplitude, os fundos, 

as séries documentais e/ou as unidades documentais 

existentes em um arquivo permanente.” Porém, se 

pensarmos nos instrumentos de pesquisa como 

viabilizadores do acesso, não é possível restringi-los ao 

arquivo permanente. 

Corroborando, Luis Carlos Lopes (2009, p. 322), 

teórico contemporâneo de perspectiva integrada, 

salienta o tratamento único das três idades, uma vez 

que a descrição começa no processo de classificação, 

continua na avaliação e se aprofunda no 

desenvolvimento de instrumentos de pesquisa, 

promovendo, portanto, acesso e recuperação em 

qualquer fase documental. 

Heredia Herrera em sua obra “Arquivística Geral 

Teoria e Prática” dedica alguns de seus capítulos a cada 

um dos instrumentos de pesquisa, em uma ordem que 

respeita os níveis de descrição do geral para o 

específico: guia, inventário, catálogo e índice. 

Ainda segundo Heredia Herrera (1991, p.318), 

diferentes tipos de instrumentos de pesquisa são 

gerados de acordo com o nível da classificação dos 

documentos que estão sendo descritos. Portanto, temos 

a cada nível de descrição uma possibilidade diferente 

de instrumento de pesquisa a ser desenvolvido. Nesse 

trabalho trataremos do instrumento de pesquisa mais 

geral, que apresenta o arquivo e seus conjuntos 

documentais, que também pode ser considerado um 

cartão de visitas, o Guia. 
 

2.1.1 Guia 

Guia é definido no Dicionário Brasileiro de 

Terminologia Arquivística como “instrumento de 

pesquisa que oferece informações gerais sobre fundos e 

coleções existentes em um ou mais arquivos.” 

(ARQUIVO NACIONAL (BRASIL)2005, p.102). 

Segundo Paes, guia é uma  

 

Obra destinada à orientação dos usuários no 

conhecimento e na utilização dos fundos que 

integram o acervo de um arquivo permanente. É o 

instrumento de pesquisa mais genérico, pois se 

propõe a informar sobre a totalidade dos fundos 

existentes no arquivo. (2004, p. 127)  

Nesse sentido, Lopez afirma que “o guia é, 

preferencialmente, o primeiro instrumento de pesquisa 

a ser produzido por um arquivo. Ele é a porta de 

entrada da instituição e permite um mapeamento 

panorâmico do acervo.” (2002, p.23).  

Vê-se, portanto, que o guia deve ser o primeiro 

instrumento de pesquisa a ser produzido em um 

arquivo, pois ele permite uma visão geral do acervo, 

desde as informações institucionais até as específicas 

sobre os fundos documentais. Sua linguagem deve ser 

acessível, possibilitando assim atingir um maior 

número usuários e não apenas pesquisadores e 

profissionais da área. 

Para instituições que não apresentam a documentação 

completamente organizada, um guia é fundamental 

para conhecer melhor a situação do acervo, auxiliando 

na elaboração de estratégias de organização. O guia é 

um instrumento descritivo e feito com espírito prático, 

tendo como finalidade informar o histórico, a estrutura, 

a natureza, a quantidade e o período de tempo de cada 

fundo integrante do arquivo (BELLOTTO, 2006, p. 

191). 

Como discutido anteriormente, por proporcionar uma 

visão ampla de um acervo, o guia deve constar dados 

básicos necessários que orientem os usuários, desde as 
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informações institucionais (como o endereço, contatos 

e horário de atendimento) até as informações 

específicas (como os fundos e as coleções ali 

existentes, as condições de acesso e as possibilidades 

de reprodução de documentos).  

A estrutura do guia, basicamente, contém uma 

introdução com o histórico da instituição e a explicação 

do processo de formação do acervo. É por meio do guia 

que o pesquisador pode planejar sua visita, conhecendo 

as condições de consulta, acesso e reprodução e quais 

conjuntos documentais o interessam.  

É possível desenvolver um guia de diferentes formas, 

algumas instituições optam por guias mais elaborados, 

com imagens coloridas e encadernações diferenciadas. 

Outras optam por guias mais técnicos, com formato 

simplificado, contendo o mínimo de informações 

necessárias, considerado igualmente importante. A 

escolha do tipo na elaboração vai depender da política 

de divulgação da instituição e dos custos disponíveis, 

mas é preciso cuidar para que um projeto muito 

elaborado e fora do alcance não retarde sua elaboração 

e disponibilização.  

Considera-se que as informações de um guia podem ser 

modificadas com frequência. Sendo assim, esse 

instrumento não pode ser elaborado de modo 

definitivo, e sim com atualizações programadas desde 

sua primeira elaboração. 

Heredia Herrera (1991, p.328) afirma que o 

instrumento de pesquisa Guia é composto por três 

partes: (1) Capítulos introdutórios, em que são dadas as 

informações mais amplas do arquivo como horário de 

funcionamento, condições de acesso, recursos e 

serviços prestados, criação do arquivo, construção do 

edifício, história da instituição, instrumentos de 

descrição e estrutura do arquivo e de seus fundos e 

coleções; (2) Descrição dos Fundos e Coleções é a 

parte mais importante de um guia, pois informa de 

maneira clara e sintética a estrutura da documentação; 

(3) nos Apêndices ficam os anexos ao conteúdo do 

guia, por exemplo, plantas do edifício, fotografias de 

documentos significativos. 

A literatura apresenta diferentes elementos que podem 

constituir esse instrumento de pesquisa tão importante 

no acesso ao arquivo. Porém, o Conselho Internacional 

de Arquivos - ICA discutiu (e discute) normas técnicas 

que podem subsidiar o desenvolvimento desses 

instrumentos, com consistência e um padrão 

compartilhado. 
 

2.2 Normalização 

 O processo de Descrição Arquivística é respaldado por 

uma norma internacional, a Internacional Standard 

Archival Description (ISAD (G)) (INTERNATIONAL 

COUNCIL ON ARCHIVES - ICA, 2000), 

desenvolvida pelo Conselho Internacional de Arquivos.  

Na criação de uma norma internacional, o ICA tinha a 

missão de conciliar diferentes práticas descritivas, 

respeitando diferenças em busca de um documento 

normalizador único. Para isso, organismos 

arquivísticos internacionais, entidades de classe, 

arquivos nacionais, assim como profissionais 

arquivistas ao redor do mundo, foram ouvidos. 

Em 1994, obtêm-se o resultado dos estudos realizados  

com a publicação da ISAD(G) que possibilita ser 

aplicada a documentos de qualquer suporte. Com o 

objetivo de adaptar a norma internacional à realidade 

brasileira, em 2006 foi publicada no Brasil a Norma 

Brasileira de Descrição Arquivística (NOBRADE, 

2006). As normas de descrição arquivística são 

alicerçadas em princípios teóricos aceitos pela 

comunidade arquivística. 

Criada para ser referência, a ISAD (G), assim como a 

NOBRADE, é aplicável a qualquer forma e suporte de 

documento, e combinada com regras e normas 

nacionais, o que é desejável. A Norma estabelece um 

conjunto de regras gerais para a descrição arquivística, 

objetivando: 

a) assegurar a criação de descrições consistentes, 

apropriadas e auto-explicativas; 

b) facilitar a recuperação e a troca de informação sobre 

documentos arquivísticos; 

c) possibilitar o compartilhamento de dados de 

autoridade; e 

d) tornar possível a integração de descrições de 

diferentes arquivos num sistema unificado de 

informação. (CONSELHO INTERNACIONAL DE 

ARQUIVOS, 2000, p.11) 

Esses objetivos apresentados na ISAD(G) vão ao 

encontro do objetivo desse trabalho, conferir maior 

qualidade ao processo descritivo por meio da 

integração de normas técnicas, que foram criadas com 

esse intuito, no desenvolvimento dos intrumentos de 

pesquisa. Em uma breve cronologia, temos: 

1994 – Lançada a norma ISAD(G), que fornece 

orientação para descrição do fundo e suas partes 

componentes.  

1996 – Lançada a norma ISAAR(CPF), que dá 

orientação para a criação de registros de autoridade 

sobre os produtores de materiais arquivísticos, 

complementando a ISAD(G).  

2007 – Lançada a norma ISDF, que fornece orientação 

para a descrição das funções dos produtores de 

documentos.  

2008 – Lançada a norma ISDIAH, que objetiva criar 

um sistema de informação arquivística mais útil, 
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padronizando uma descrição separada e normalizada 

dos custodiadores.  

O objetivo é analisar os elementos das normas 

ISAAR(CPF) e ISDIAH na construção do instrumento 

de pesquisa Guia. 

 

2.2.1  ISAAR (CPF) - Norma internacional de registro 

de autoridade arquivística para entidades coletivas, 

pessoas e famílias  

A padronização de registros de autoridade é 

fundamental para a recuperação da informação em 

qualquer instituição que mantenha um sistema de 

informação. Na atividade de descrição é um dos 

elementos que compõem o conjunto obrigatório de 

informações a serem registradas. 

Os registros de autoridade em arquivos podem ser 

utilizados para: 
 

a. descrever uma entidade coletiva, pessoa, ou família 

como unidades dentro de um sistema de descrição 

arquivístico; e/ou 

b. controlar a criação e uso de pontos de acesso em 

descrições arquivísticas; 

c. documentar relações entre diferentes produtores de 

documentos e entre essas entidades e os documentos 

que produziram e/ou outros recursos sobre ou 

produzidos por essas mesmas entidades. 
(CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS 

– ISAAR (CPF), 2004, p.11) 

Em sua estrutura a ISAAR (CPF) indica quatro áreas 

que evidenciam os elementos de contexto de produção 

do documento por meio da descrição de sua instituição 

produtora.  

A Área 1 indica os elementos de Identificação, 

contendo informações relacionadas ao tipo de 

autoridade que está sendo descrita (entidade coletiva, 

pessoa ou família), as formas autorizadas de nome para 

controle de vocabulário, assim como as formas 

paralelas de nome que podem ser encontrados para se 

referir a instituição que está sendo descrita.  

A Área 2 indica os elementos de Descrição que tem por 

objetivo descrever a história, o papel, o contexto e as 

atividades da autoridade que está sendo descrita, como 

por exemplo, datas de existência, locais de atuação, 

status legal, suas funções, fontes de autoridade e 

contexto em geral.  

A Área 3 indica os elementos de Relacionamento, essa 

área procura evidenciar as demais entidades que podem 

se relacionar com a autoridade que está sendo descrita, 

informando nome, categoria, descrição, data e local 

deste relacionamento.  

A Área 4 indica os elementos de Controle que 

identificam, por meio de um registro de autoridade, no 

contexto em que ele será utilizado, utilizando-se de 

resoluções locais ou internacionais para essa 

padronização. 

Os elementos que compõe a ISAAR (CPF) podem ser 

observados no Apêndice A. 
 

2.2.2 Norma Internacional para Descrição de 

Instituições com Acervo Arquivístico - ISDIAH 

Essa norma tem o objetivo de apresentar elementos que 

possam descrever, identificando instituições que 

mantenham acervos arquivísticos. 

A norma permite: 

- o fornecimento de orientação prática na 

identificação e contato com instituições com acervos 

arquivísticos e no acesso ao acervo e aos serviços 

disponíveis; 

- a elaboração de diretórios de instituições com 

acervo arquivístico e/ou listas de autoridade; 

- o estabelecimento de conexões com listas de 

autoridade de bibliotecas e museus e/ou o 

desenvolvimento de diretórios comuns de instituições 

de patrimônio cultural nos níveis regional, nacional e 

internacional; e 

- a produção de estatísticas de instituições com 

acervo arquivístico, nos níveis regional, nacional ou 

internacional. (CONSELHO INTERNACIONAL DE 

ARQUIVOS - ISDIAH, 2009, p.11) 

 

De acordo com sua estrutura, a ISDIAH é composta 

por seis áreas que evidenciam informações 

relacionadas às características das instituições que 

mantém sob sua custódia documentos arquivísticos. 

A Área 1 indica os elementos de Identificação da 

instituição, contendo informações sobre as diferentes 

nomenclaturas que a mesma pode ser referida, assim 

como a natureza institucional quanto aos órgãos de 

vinculação. 

A Área 2 indica os elementos de Contato, informando 

dados que possibilitem que o usuário acesse a 

instituição, como endereço, e-mail, telefone e a 

indicação do responsável pelo contato com os usuários. 

A Área 3 indica os elementos de Descrição, que irão 

apresentar a história da instituição quanto ao seu 

contexto geográfico e cultural, evidenciando sua 

função junto à sociedade. Esta área também tem o 

objetivo de representar a estrutura administrativa, 

assim como sua política de gestão e publicações 

disponíveis. 

A Área 4 indica os elementos de Acesso, que expõe o 

horário de atendimento e as condições e requisitos para 

o uso do acervo que a instituição custodia. Nessa área, 

também são incluídos elementos de acessibilidade à 

instituição. 

A Área 5 indica os elementos de Serviços, informa o 

funcionamento de pesquisa reprodução dos 

documentos custodiados pela instituição que está sendo 

descrita. Nessa área, podem ser descritos os recursos 
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que a instituição possui para a prestação de serviço aos 

seus usuários. 

A Área 6 indica os elementos de Controle que irá tratar 

das questões de ordem técnica da descrição realizada 

pela instituição, informando o nível de detalhamento e 

as regras utilizadas para esta descrição, assim como a 

data de sua última atualização. 

Os elementos que compõe a ISDIAH podem ser 

observados no Apêndice B.  

 

2.3 Análise dos elementos  

Enquanto a ISAAR (CPF), atua na intenção de 

caracterizar autoridades (instituições, pessoas e/ou 

famílias) fornecendo informações do contexto de 

produção desses documentos, a ISDIAH pretende 

identificar as instituições que custodiam documentos 

de arquivo, caracterizando suas especificidades e 

fornecendo dados para tornar possível o acesso aos 

documentos. Em análise comparativa da estrutura de 

elementos que compõe as normas ISAAR (CPF) e 

ISDIAH, é possível constatar que embora tenham 

objetivos diferentes, alguns campos de descrição se 

complementam, evidenciando a relevância dos 

elementos em questão. Os elementos que convergem 

entre as normas são os relacionados às áreas de 

Identificação, Descrição e Controle. Quando a 

ISAAR(CPF) representa entidade, a área de 

Identificação tem o mesmo objetivo que a ISDIAH, 

padronizar a forma de identificação de nomenclaturas 

atribuídas a entidade ou instituição, para que elas 

possam ser identificadas em diferentes contextos.  

A área de Descrição vai evidenciar informações de 

contexto histórico, cultural e regional da entidade ou 

instituição, tendo o mesmo objetivo em ambas as 

normas. Assim, compreendemos mais uma vez a 

importância do contexto para o melhor entendimento e 

percepção da produção de determinados documentos 

que compõe um determinado acervo.  

Com base no que a literatura nos indica como 

concepção do instrumento de pesquisa guia, 

constituindo-se na “porta de entrada” da instituição, é 

possível identificarmos um conjunto de informações 

que podem basear a estruturação deste instrumento de 

pesquisa.  

Considerando o desenvolvimento do instrumento de 

pesquisa Guia, podemos afirmar que, quando a 

ISAAR(CPF) representa o registro de autoridade para 

entidade coletiva, as áreas de Identificação e Descrição 

podem ser utilizadas em conjunto com as áreas de 

Identificação, Contato, Descrição, Acesso e Serviços 

da ISDIAH. Esse conjunto de áreas das duas normas 

complementam-se e até repetem elementos, como 

exemplo, 'Forma autorizada do nome', o que possibilita 

uma integração e a construção da parte introdutória do 

Guia, que fornece informações gerais e contextuais da 

instituição custodiadora. Partindo da representação 

dessas informações podemos avançar na caracterização 

dos fundos documentais integrantes desse arquivo, 

elemento que também constitui uma parte importante 

do Guia. 

3 Considerações 

A normalização dos processos técnicos se constitui em 

um processo importante na consolidação de uma área 

científica. Na Arquivologia, a atividade de Descrição 

Arquivística teve um impulso com a formação de 

grupos de trabalho que culminaram na norma 

internacional. Com ela, sentiu-se necessidade de 

normas complementares e na atualidade, da integração 

desses processos, pois constituem-se em representações 

dos conjuntos documentais que se complementam.  

Os instrumentos de pesquisa são produtos do processo 

descritivo que objetivam facilitar o acesso e controle 

dos documentos para profissionais e usuários. O Guia 

constitui-se em um instrumento primeiro, fundamental 

para a difusão e promoção do acervo de uma 

instituição. O Guia pode ser materializado em 

diferentes formatos, de acordo com a realidade e 

especificidade de cada instituição, como por exemplo, 

cartilhas, folders, blog, redes sociais e websites. Por 

sua importância na visibilidade do arquivo na 

sociedade, precisa ser pensado de forma consistente, 

apresentando de forma clara e objetiva informações 

que, de fato, possibilitem o acesso e o entendimento de 

seu acervo.  

O arquivista tem a responsabilidade com esse 

desenvolvimento, como pesquisador e mediador da 

informação que descreve. Assim, esse trabalho 

apresentou uma análise dos elementos das normas 

ISAAR(CPF) e ISDIAH como subsídios para o 

desenvolvimento do instrumento de pesquisa Guia. A 

integração das normas de descrição garantem 

qualidade, consistência e uma adequada representação 

dos conjuntos documentais. 
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APÊNDICE A – Estrutura de elementos descritivos da ISAAR (CPF) 

 

ÁREA DE IDENTIFICAÇÃO Tipo de entidade  

Forma(s) autorizada(s) do nome 

Formas paralelas do nome 

Formas normalizadas do nome de acordo com outras regras 

Outras formas do nome 

Identificadores para entidades coletivas 

ÁREA DE DESCRIÇÃO Datas de existência 

História 

Locais 

Status legal 

Funções, ocupações e atividades 

Mandatos/Fontes de autoridade 

Estruturas internas/Genealogia 

Contexto geral 

ÁREA DE RELACIONAMENTOS Nomes/Identificadores das entidades coletivas, pessoas ou famílias relacionadas  

Categoria do relacionamento 

Descrição do relacionamento 

Datas do relacionamento 

ÁREA DE CONTROLE Identificador do registro de autoridade 

Identificadores da instituição 

Regras e/ou convenções 

Status 

Nível de detalhamento 

Datas de criação, revisão ou obsolescência 

Idioma(s) e sistema(s) de escrita 

Fontes 

Notas de manutenção 
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Apêndice B - Estrutura de elementos descritivos da ISDIAH 

 

ÁREA DE IDENTIFICAÇÃO Identificador  

Forma(s) autorizada(s) do nome 

Forma(s) paralela(s) do nome 

Outra(s) forma(s) do nome 

Tipo da instituição com acervo arquivístico 

ÁREA DE CONTATO Endereço(s) 

Telefone, fax, correio eletrônico 

Responsáveis para contato 

ÁREA DE DESCRIÇÃO História da instituição com acervo arquivístico  

Contexto geográfico e cultural 

Mandatos/Fontes de autoridade 

Estrutura administrativa 

Políticas de gestão e de entrada de documentos 

Prédio(s) 

Acervo arquivístico e outros acervos 

Instrumentos de pesquisa, guias e publicações 

ÁREA DE ACESSO Horário de funcionamento 

Condições e requisitos para acesso e uso 

Acessibilidade 

ÁREA DE SERVIÇOS Serviços de pesquisa 

Serviços de reprodução 

Áreas públicas 

ÁREA DE CONTROLE Identificador da descrição  

Identificador da instituição 

Regras e/ou convenções utilizadas 

Status 

Nível de detalhamento 

Datas de criação, revisão ou obsolescência 

Idioma(s) e sistema(s) de escrita 

Fontes 

Notas de manutenção 

 

 


